
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 992.905 - SP (2016/0259579-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RENE FRANCISCO LOPES E OUTRO(S) - SP217530 
AGRAVADO  : COMERCIAL RELU LIMITADA - EPP 
ADVOGADOS : ODAIR SANNA  - SP151328 
   BRUNO DE SOUZA CARDOSO E OUTRO(S) - SP206583 
   ERIC OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA  - SP166213 
   FABIO LUIZ BORDON GOMES  - SP287473 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BASE DE CÁLCULO DO ITBI. ANÁLISE DA 
LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
INCIDÊNCIA.
1. O Tribunal de origem, ao analisar a matéria, fundamentou-se nas Leis 
municipais n. 14.256/06 e n. 11.154/91, assim como no Decreto municipal 
n. 46.228/05.
2. Incabível, pois, a análise do recurso especial ante a incidência, por 
analogia, da Súmula 280 do STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário".
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de março de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 992.905 - SP (2016/0259579-9)
  

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RENE FRANCISCO LOPES E OUTRO(S) - SP217530 
AGRAVADO  : COMERCIAL RELU LIMITADA - EPP 
ADVOGADOS : ODAIR SANNA  - SP151328 
   BRUNO DE SOUZA CARDOSO E OUTRO(S) - SP206583 
   ERIC OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA  - SP166213 
   FABIO LUIZ BORDON GOMES  - SP287473 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial, nos seguintes termos 

(e-STJ, fls. 395/400):

Trata-se de agravo interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, que inadmitiu o recurso especial ao 
fundamento de que incide, na espécie, o óbice da Súmula 280/STF 
(e-STJ, fls. 350/351).
A parte recorrente, por sua vez, refutou citada alegação, pugnando pela 
admissibilidade e análise do recurso especial (e-STJ, fls. 365/370).
É o relatório.
Ultrapassados os requisitos de conhecimento do presente agravo, passo 
a examinar o recurso especial interposto pelo Município de São Paulo, 
com base no art. 105, inc. III, alínea "a", da CF/88, em oposição ao 
acórdão do Tribunal de Justiça daquele Estado, publicado sob a égide do 
CPC/1973, ementado nos seguintes termos (e-STJ, fl. 298):

MANDADO DE SEGURANÇA - ITBI - Município de São Paulo - Lei 
Municipal  n° 14.256/06 e Decreto Municipal n° 46.228/05 - 
Segurança denegada - Apelo  da empresa/contribuinte - Majoração 
indevida da base de cálculo fixada na Lei  Municipal n" 11.154/91 - 
Valor venal entendido como aquele em que o Imóvel  seria 
negociado à vista, em condições normais de mercado - Sistemática 
que  delega sua fixação prévia ao Poder Executivo - Afronta ao 
princípio da  legalidade, insculpido no artigo 150, inciso I, da CF/88 - 
Precedentes do C.  órgão Especial e da 15ª  Câmara de Direito 
Público deste E. TJSP, a propósito  - Violação de direito líquido e 
certo demonstrada - Segurança agora concedida  - Sentença 
reformada - Apelo da impetrante/apelante provido. 

Alega o recorrente, nas razões do recurso especial, a existência de 
violação dos arts. 535, II, do CPC, 38 e 148 do CTN. Defende, em síntese, 
que o acórdão recorrido foi omisso no que tange à alegação de que a 
legislação posterior teria o condão de superar a inconstitucionalidade da 
lei anterior. 
No mérito, sustenta, em suma, a possibilidade de existirem valores venais 
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distintos para fins de ITBI e IPTU.
Requer, assim, o provimento do recurso especial.
Decido.
Registro, desde logo, que não merece prosperar a tese de violação do art. 
535 do CPC, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada.
Com efeito, o Tribunal a quo assim se manifestou acerca do ponto tido 
por omisso (e-STJ, fls. 299/300):

Assim é, porque a Lei Municipal n° 14.256/06 não esvaziou o objeto 
desta  impetração, uma vez que ela tão-só reafirmou a sistemática - 
acerca do  arbitramento precoce da base de cálculo do ITBI, 
alegadamente de modo  ilegal e abusivo - trazida no Decreto 
Municipal n° 46.228/05. 
Ademais, veja-se que, fundada a violação do direito líquido e certo, 
na tese de  ilegalidade da exigência daquele imposto, pelo referido 
critério instituído na  legislação local, este mandado de segurança é 
perfeitamente cabível, a teor do  artigo 5º,  inciso LXIX, da 
Constituição Federal, não demandando dilação probatória para seu 
desate. 
Portanto, necessário o provimento jurisdicional clamado pelo 
apelado e sendo  adequada a via processual por ele eleita para os 
fins nela colimados, exsurge  seu interesse de agir neste caso. 
E, na questão de fundo, acolhe-se a insurgência. 
Assim como a subsequente Lei Municipal n° 14.256/06 que lhe 
ratificou, o  aludido Decreto modificou a base de cálculo do ITBI, 
fixada no artigo 7º da Lei  Municipal n° 11.154/91, passando a tomar 
o valor venal do imóvel tributado como o seu valor de mercado, ou 
seja, aquele em que tal bem seria negociado  à vista, em condições 
normais mercantis. 

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 
contradição do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de 
forma contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos 
diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão ou qualquer 
outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.
No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DEMISSÃO. REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 
557 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela 
parte agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra 
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óbice na Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo 
legal, pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto 
contra a decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando 
não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo 
apreciou a demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma 
clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos 
que o embasam.
[...]
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
INOCORRÊNCIA DA ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 
DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
RECURSO QUE SE FUNDA, TÃO SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO PARÁ A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II 
e 535, II do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo 
ora Recorrente. Todas as questões postas em debate foram 
efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que 
justificasse o manejo dos Embargos Declaratórios.
[...]
3.   Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega 
provimento.
(AgRg no AREsp 884.151/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 
13/6/2016)

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INOBSERVÂNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 07/STJ. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. ART. 205 DO 
CC. SÚMULA 83/STJ. LEI DO VALE-PEDÁGIO. CLÁUSULA PENAL 
ESTABELECIDA PELO ARTIGO 8º DA REFERIDA LEI. 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO EM RELAÇÃO AO COMANDO 
DOS ARTIGOS 412 E 413 DO CC/2002. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não se vislumbra a alegada violação ao artigo 535 do CPC, pois 
não caracteriza, por si só, omissão, contradição ou obscuridade o 
fato de o tribunal ter adotado outro fundamento que não aquele 
defendido pela parte.
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[...]
6. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.520.327/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 5/5/2016, DJe 27/5/2016)

No mérito, a análise da controvérsia posta demandaria o exame de 
legislação local, tendo em vista que o Tribunal de origem adotou como 
fundamento do decisum a Lei municipal n. 11.154/1991 e o Decreto 
municipal n. 46.228/2005, conforme se extrai da e-STJ, fl. 302:

Enfim, face ao disposto no artigo 8º da Lei Municipal n° 11.554/91 e 
à  orientação firmada no v. aresto supra pelo Plenário desta E. Corte 
Estadual e  hoje seguida pela maioria da sua C. 15ª Câmara de 
Direito Público,   constata-se a violação de direito líquido e certo do 
apelado, nesta hipótese,  tornando imperiosa a concessão da 
segurança, com observância da Súmula n°  512 do C. Pretório 
Excelso. 
Por tais motivos, para os fins supra, dá-se provimento ao apelo da  
empresa/contribuinte, assim, reformando-se a v. sentença recorrida. 
Custas  "ex lege".

Tal circunstância torna inviável o acolhimento do recurso especial, 
consoante a aplicação analógica do enunciado n. 280 constante da 
Súmula do STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".
A propósito:

TRIBUTÁRIO  E PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS (ITBI). ATUALIZAÇÃO DOS 
VALORES VENAIS DOS IMÓVEIS. LEI MUNICIPAL 14.256/2006 E 
DECRETO MUNICIPAL 46.228/2005. AFASTAMENTO DE SUAS 
REGRAS,  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM. MATÉRIA DE DIREITO 
LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO  REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. O Tribunal de origem, por entender que eram ilegais os 
parâmetros estabelecidos no Decreto Municipal 46.228/2005 e na 
Lei 14.256/2006, para  a  fixação  da base de cálculo do ITBI, 
determinou a adoção do critério previsto na Lei Municipal 11.154/91.
II.  Assim, torna-se  inviável,  em  Recurso  Especial,  o exame da 
matéria nele inserida, diante da incidência, por analogia, da Súmula 
280 do STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". Nesse sentido: STJ, REsp 1.219.229/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 03/02/2014; AgRg no AREsp  475.774/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe  de 1º/07/2015. 
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 793.070/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 
17/3/2016)
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS (ITBI). ATUALIZAÇÃO DOS  
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VALORES VENAIS DOS IMÓVEIS.  LEI MUNICIPAL 14.256/2006 E 
DECRETO MUNICIPAL 46.228/2005. AFASTAMENTO DE SUAS 
REGRAS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA DE DIREITO 
LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. OFENSA AO  PRINCÍPIO  DA 
LEGALIDADE (ART. 150, I, DA CONSTITUIÇÃO   FEDERAL).  
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
NÃO IMPUGNADO, MEDIANTE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de  
origem,  com fundamento em lei local, concluindo a instância de 
origem  por  afastar,  por inobservância do princípio da legalidade 
estrita, as regras  contidas na  Lei municipal 14.256/2006 e no 
Decreto municipal  46.228/2005, para   cálculo  do  Imposto  de 
Transmissão de Bem Imóveis.
II.  Assim,  torna-se  inviável,  em  Recurso  Especial,  o exame da 
matéria nele inserida, diante da incidência, por analogia, da Súmula 
280 do STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". Nesse   sentido: STJ, REsp 1.219.229/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL  MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 03/02/2014. 
III.  Ademais,  tendo  a  Corte  de  origem  indicado  a  afronta ao 
princípio  da legalidade, insculpido no art. 150, I, da Constituição 
Federal, como fundamento para afastar a legalidade da Lei municipal 
14.256/2006  e do Decreto municipal 46.228/2005, deveria ter a parte 
interposto  Recurso Extraordinário, a fim de que impugnar o referido 
fundamento constitucional, o que não ocorreu, no caso.
IV. Assim, tendo o acórdão recorrido fundamento constitucional não 
impugnado, mediante Recurso Extraordinário, atrai-se a incidência 
da Súmula  126 do STJ, segundo a qual "é inadmissível Recurso 
Especial, quando  o  acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional,  qualquer  deles  suficiente,  por  
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso 
Extraordinário". Nesse  sentido:  STJ,  AgRg  no  REsp  
1.518.161/SP,  Rel.  Ministro HUMBERTO  MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 13/05/2015; EDcl no AgRg no REsp  1.003.517/SP,  
Rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 14/08/2012.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 798.016/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 
14/3/2016)
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. LEI 11.154/1991 E DECRETO 
46.228/2005  DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. IMPOSTO DE 
TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS (ITBI). ATUALIZAÇÃO DOS 
VALORES VENAIS DOS IMÓVEIS. MATÉRIA DE  DIREITO LOCAL. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280 DO STF. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL.
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1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A controvérsia presente nos autos foi solucionada, pelo Tribunal 
de origem, com fundamento em legislação local (Lei 11.154/1991 e 
Decreto 46.228/2005 do Município de São Paulo). Assim, torna-se 
inviável, em Recurso Especial, o exame da matéria nele inserida, 
diante da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF, que 
dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
3. O tema em análise também foi decidido, pela Corte de origem, 
com fundamento no art. 150, I, da Constituição Federal o que usurpa 
a competência do STF, no que tange à apreciação de afronta a 
dispositivo constitucional.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 768.980/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 5/2/2016)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, c/c o art. 253, 
parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

O recorrente defende, em síntese, que "[...] o entendimento firmado pela 

Corte de origem não se baseia na interpretação das regras contidas na Lei 11.154/91 

ou no Decreto 46.228/05, antes viola legislação federal, pois, ao dar provimento à 

apelação do impetrante, afastou expressamente a possibilidade de adoção de valores 

venais diferentes para a base de cálculo do ITBI e do IPTU, os quais foram 

legitimamente instituídos pela legislação paulistana" (e-STJ, fl. 408).

Impugnação ao agravo interno às e-STJ, fls. 413/417.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 992.905 - SP (2016/0259579-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito.

A decisão ora impugnada não conheceu do recurso especial sob o 

fundamento de que o acórdão se pautou na legislação local para decidir a lide.

Contudo, a leitura da ementa do acórdão lavrado pelo Tribunal de Justiça, 

já demonstra que a decisão foi totalmente construída com base nas Leis municipais n. 

14.256/06 e n. 11.154/91, assim como no Decreto municipal n. 46.228/05, como se 

verifica (e-STJ, fl. 298):

MANDADO DE SEGURANÇA - ITBI - Município de São Paulo - Lei  
Municipal nº 14.256/06 e Decreto Municipal nº 46.228/05 - Segurança   
denegada - Apelo da empresa/contribuinte • Majoração indevida da  base 
de cálculo fixada na Lei Municipal nº 11.154/91 - Valor venal entendido 
como aquele em que o imóvel seria negociado à vista, em  condições 
normais de mercado - Sistemática que delega sua fixação  prévia ao 
Poder Executivo - Afronta ao principio da legalidade,  insculpido no artigo 
150, inciso I, da CF/88 - Precedentes do C. Órgão  Especial e da 15ª 
Câmara de Direito Público deste E. TJSP, a  propósito - Violação de 
direito líquido e certo demonstrada - Segurança  agora concedida - 
Sentença reformada - Apelo  da impetrante/apelante provido.

Em outros casos análogos, também foi esse o entendimento desta Corte 

Superior:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO  DE BENS 
IMÓVEIS (ITBI). ATUALIZAÇÃO DOS  VALORES VENAIS  DOS IMÓVEIS. 
LEI MUNICIPAL 14.256/2006 E DECRETO  MUNICIPAL 46.228/2005. 
AFASTAMENTO DE SUAS REGRAS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM,  
POR  INOBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE  ESTRITA. 
MATÉRIA  DE DIREITO  LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA  LEGALIDADE  (ART.  150,  I,  DA  CONSTITUIÇÃO  
FEDERAL).   FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL  DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO  NÃO IMPUGNADO, MEDIANTE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  SÚMULA 126 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 
I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 09/06/2016, que,   
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por  sua  vez,  julgara  recurso  interposto  contra  decisão publicada na 
vigência do CPC/73.
II. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de  
origem,  com  fundamento em lei local, concluindo a instância de origem  
por  afastar,  por  inobservância do princípio da legalidade estrita,  as  
regras  contidas  na  Lei  municipal  14.256/2006 e no Decreto   municipal   
46.228/2005,   para   cálculo  do  Imposto  de Transmissão  de  Bem  
Imóveis.  Assim, torna-se inviável, em Recurso Especial,  o  exame  da 
matéria nele inserida, diante da incidência, por  analogia,  da  Súmula  280  
do  STF,  que dispõe: "Por ofensa a direito  local não cabe recurso 
extraordinário". Nesse sentido: STJ, REsp  1.219.229/SP,  Rel.  Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2014.
III.  Ademais,  tendo  a  Corte  de  origem  indicado  a  afronta ao princípio  
constitucional  da legalidade, insculpido no art. 150, I, da  Constituição  
Federal, como fundamento para afastar a legalidade da  Lei  municipal  
14.256/2006  e do Decreto municipal 46.228/2005, deveria  a parte ter 
interposto Recurso Extraordinário, a fim de que impugnar o referido 
fundamento constitucional, o que não ocorreu, no caso.  Sendo  assim,  o  
Recurso Especial é inadmissível, também por incidência  da  Súmula  126  
do  STJ, segundo a qual "é inadmissível Recurso  Especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si  só,  para  mantê-lo,  e  
a  parte  vencida não manifesta Recurso Extraordinário". Nesse sentido: 
STJ, AgInt no AREsp 878.428/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2016; 
AgInt no AREsp 792.921/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/04/2016.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 910.461/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016)

TRIBUTÁRIO. ITBI. BASE DE CÁLCULO. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTAÇÃO AUTÔNOMA AMPARADA EM LEI MUNICIPAL. 
PRECLUSÃO. SÚMULA 280/STF. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado com a 
finalidade de afastar a base de cálculo apurada pelo Município em relação 
ao ITBI. O Tribunal a quo confirmou a sentença de procedência, por 
reputar inconstitucionais e ilegais o Decreto 46.228/2005 e a Lei Municipal 
14.256/2006.
2.  A controvérsia foi solucionada com fundamento em legislação local 
(Lei 11.154/1991 e Decreto 46.228/2005 do Município de São Paulo). 
Assim, torna-se inviável, em Recurso Especial, o exame da matéria nele 
inserida, diante da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF, que 
dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
3. Por fim, não compete ao STJ reformar acórdão amparado no 
reconhecimento da inconstitucionalidade de norma legal, sob pena de 
usurpação da competência do STF (art. 102, III, da CF).
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4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 792.708/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 5/2/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. DISCUSSÃO 
QUANTO À BASE DE CÁLCULO DO ITBI. NECESSIDADE DE EXAME 
DA LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. O Município de São Paulo, em seu Recurso Especial, buscou 
demonstrar a correção do valor venal utilizado para o cálculo do ITBI, 
argumentando, em síntese, que o "lançamento fora efetuado  com 
observância dos preceitos inscritos na Lei Municipal 11.154/91 e no 
Decreto 31.134/92".
II. Assim, diante da argumentação recursal, verifica-se que o exame de 
eventual afronta aos arts. 38 e 148 do CTN demandaria, 
necessariamente, a análise da legislação municipal. Correta, portanto, a 
decisão agravada que obstou o processamento do Recurso Especial, 
com fundamento na Súmula 280 do STF.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1518150/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 30/11/2015)

Dessa forma, a decisão impugnada, que não conheceu do recurso 

especial, em razão do óbice da Súmula 280/STF, não merece qualquer reprimenda.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RENE FRANCISCO LOPES E OUTRO(S) - SP217530 
AGRAVADO  : COMERCIAL RELU LIMITADA - EPP 
ADVOGADOS : ODAIR SANNA  - SP151328 

 BRUNO DE SOUZA CARDOSO E OUTRO(S) - SP206583 
 ERIC OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA  - SP166213 
 FABIO LUIZ BORDON GOMES  - SP287473 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITBI - Imposto de Transmissão Intervivos de Bens 
Móveis e Imóveis

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RENE FRANCISCO LOPES E OUTRO(S) - SP217530 
AGRAVADO  : COMERCIAL RELU LIMITADA - EPP 
ADVOGADOS : ODAIR SANNA  - SP151328 

 BRUNO DE SOUZA CARDOSO E OUTRO(S) - SP206583 
 ERIC OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA  - SP166213 
 FABIO LUIZ BORDON GOMES  - SP287473 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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